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INDICAÇÃO  Nº  2011,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Laysa Fernanda Bezerra Costa, do Centro de Ensino Caminho Feliz, situado em Santa Fé do Sul, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 89, DE 2001

Institui Programa de Geração de Recursos Financeiros destinado ao custeio e manutenção de presos em estabelecimento prisionais do Estado e dá outras providências.

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa de Geração de Recursos Financeiros destinado ao custeio e manutenção de presos, com o próprio trabalho destes, desenvolvido em estabelecimentos prisionais administrados pelo Estado.

§ 1º - Em se tratando de estabelecimento penal agrícola, os recursos financeiros serão obtidos com o trabalho dos presos, desenvolvido dentro do respectivo estabelecimento penal, através de atividades inerentes à agricultura, pecuária e ou agroindústria.

§ 2º - Em se tratando de estabelecimento prisional em regime fechado, os presos desenvolverão o trabalho dentro do próprio presídio, através de oficinas montadas para atividades típicas de marcenaria, sapataria, confecções, materiais esportivos, artesanato, enfim, toda e qualquer atividade possível de ser desenvolvida no interior do presídio.

Artigo 2º - Para a obtenção dos recursos financeiros de que trata o Programa ora instituído, o Estado concorrerá com maquinários, pessoal, matéria prima e tudo o mais necessário como forma de possibilitar que os presidiários possam empregar a mão-de-obra produtiva.

Artigo 3º - A produção, depois de comercializada, os recursos obtidos serão depositados em um Fundo Especial de Manutenção de Presos, gerenciado pela Secretaria de Estado da Segurança Pública, e revertidos para pagamento dos salários dos presidiários e custeio destes no estabelecimento prisional em que se encontram.

Parágrafo único - Os salários dos presidiários poderão, a critério destes, ser mensalmente repassados aos seus respectivos familiares, para a manutenção dos filhos menores.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Programa objetivado por este projeto de lei, vai propiciar que o presidiário não fique ocioso, só porque recluso. Terá de trabalhar diariamente no estabelecimento prisional em que estiver recolhido, produzindo alimentos e/ou recursos financeiros para manutenção do próprio presídio. O Programa, com os recursos financeiros advindos, depositados no Fundo Especial de Manutenção de Presos, desde que bem gerenciado, propiciará que o estabelecimento prisional obtenha autonomia financeira para custear os próprios detentos, deixando de ser um pesado ônus para o Estado, que, segundo se sabe, gasta, hoje, aproximadamente R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por mês, para manter um presidiário. Dinheiro que, se economizado, poderá ser direcionado para acabar com a miséria da população carente no Estado. Em última análise, o Programa afasta os detentos do ócio. Mantendo os detentos ocupados, sem embargo de trabalhar, adquirir qualificação profissional e ganhar o correspondente salário, não terão tempo para organizar rebeliões. Os presos serão reeducados e paralelamente a isto estar-se-á reorganizando o sistema carcerário, hoje caótico e mais adequado para a escola da criminalidade.”

Sala das Sessões, em 28/11/2001

a) CESAR CALLEGARI
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